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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.
MUNICÍPIO DE POMBAL. PEDIDO DE NOMEAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. CANDIDATO
INICIALMENTE CLASSIFICADO FORA DAS VAGAS
OFERTADAS  NO  EDITAL.  DESISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS MELHOR POSICIONADOS,  APÓS O
PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AVANÇO  NA  ORDEM
CLASSIFICATÓRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  POSIÇÃO  DO  STJ.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO
CAPUT DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO, MONOCRAMENTE, AO APELO.

1. O STJ possui entendimento consolidado no sentido
de que as desistências hábeis a permitir o avanço na
ordem  classificatória,  e  surgimento  do  direito  à
nomeação, devem ocorrer antes de findar a validade
do  concurso  público.  Precedentes  do  STJ:  MS
18.054/DF, MS 16.639/DF e  MS 17.829/DF).

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposto  por  MARA  DAIANE
ALMEIDA  BARBOSA contra  sentença  que  julgou  improcedente  pedido
formulado em “Ação de obrigação de fazer” ajuizada em face do MUNICÍPIO
DE POMBAL.

O juízo  originário  (fls.  249/252)  deixou  de  acolher  pedido  de
nomeação em cargo público por entender que a desistência dos candidatos
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melhor classificados ocorreu quando já havia expirado o prazo de validade do
concurso público.

Inconformado,  ofertou  apelo  (fls.  256/259)  reiterando  os
argumentos da inicial e requerendo a reformada sentença.

As contrarrazões não foram ofertadas (fls. 262).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 269/272).

É o relatório.

DECIDO

A  Apelante  buscou  a  tutela  jurisdicional  para  que  seja
reconhecido  seu  direito  ao  cargo  de  “Agente  Cultural”,  em  razão  de  sua
aprovação em concurso público promovido pelo Município de Pombal. 

Apesar  de  ter  sido  aprovada  fora  do  número  de  vagas,
fundamentou  seu  pedido  informando  ter  havido  avanço  na  ordem
classificatória, o que permitiu ingressar no quadro de vagas e, com a expiração
do prazo de validade do certame, surge seu direito subjetivo à nomeação.

Compulsando  os  autos,  vislumbro  serem  plausíveis  os
argumentos da Promovente, conduzindo para a reforma da sentença.

O Supremo Tribunal Federal1 passou a considerar a nomeação
um direito do aprovado em concurso público,  assegurando o provimento do
cargo  para  o  qual  concorreu  e  logrou  êxito,  no  entanto,  tal  direito  só  se
consubstancia,  e  deixa  de  ser  mera  expectativa,  se  a  classificação  do
aprovado estiver dentro do número de vagas expressamente estabelecido no
Edital do certame.

O Supremo Tribunal  Federal  já  decidiu  que os aprovados em
concurso público dentro do número de vagas previstas no edital
possuem  direito  à  nomeação.  Precedente.  (SS  5026  AgR,
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI  (Presidente),
Tribunal  Pleno,  julgado  em  07/10/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-217  DIVULG  28-10-2015  PUBLIC  29-10-
2015).

A jurisprudência do STF já firmou o entendimento de que tem
direito  subjetivo  à nomeação o candidato  aprovado dentro do
número de vagas previsto no edital do concurso público a que se
submeteu.  Nesses  casos,  a  Administração  tem  um  dever  de
nomeação,  salvo  situações  excepcionalíssimas  plenamente
justificadas. (AI 804705 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI,
Primeira  Turma,  julgado  em  23/09/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-224  DIVULG  13-11-2014  PUBLIC  14-11-
2014).

Semelhante o entendimento do STJ:

1 AgRg no  RMS 30.308/MS,  Rel.  Ministro  FELIX FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado em 23/02/2010,  DJe
15/03/2010.
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A aprovação em concurso público dento do número de vagas
previstas  no  Edital  convalida  a  mera  expectativa  em  direito
subjetivo  do  candidato  a  ser  nomeado  para  o  cargo  a  que
concorreu  e  foi  devidamente  habilitado.  A  escolha  do  Poder
Público pelo melhor momento para a nomeação dos aprovados
no certame, quando já decorrido um tempo relevante,  mesmo
que calcada na avaliação de oportunidade e conveniência, não
poderá  deixar  de  observar  a  devida  motivação,  e,  dessa
maneira,  emprestar-se-ia  a  esse  comportamento  o  status  de
atividade discricionária regrada, que não é um paradoxo a tolher
o  exercício  do  múnus  público,  mas,  sim,  a  constatação  da
submissão  da  Administração  à  lógica  do  razoável.  (AgRg  no
REsp  1532418/SC,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  06/10/2015,  DJe
15/10/2015)

Compulsando os autos, verifico que a Promovente se submeteu
ao concurso público,  obtendo  aprovação e classificação  inicialmente fora
do número de vagas (fls. 29 e 60), conforme quadro demonstrativo abaixo:

Quant. de vagas do edital 
(ampla concorrência)

Classificação no certame

04 6ª

O STJ possui entendimento consolidado no sentido de que as
desistências hábeis a permitir o avanço na ordem classificatória, e surgimento
do direito à nomeação, devem ocorrer antes de findar a validade do concurso
público:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO  OMISSIVO.
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. EXPECTATIVA
DE  DIREITO.  DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATOS  MAIS  BEM
POSICIONADOS  APÓS  A  EXPIRAÇÃO  DO  CONCURSO.
PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO E POSSE. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO  SUBJETIVO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.
1.  A  jurisprudência  consolidada  neste  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  no  sentido  de  que  os  candidatos  classificados  em
concurso público fora do número de vagas previstas no edital
possuem  mera  expectativa  de  direito  à  nomeação,  apenas
adquirindo esse direito  caso haja comprovação do surgimento
de  novas  vagas  durante  o  prazo  de  validade  do  concurso
público,  bem como o  interesse  da  Administração  Pública  em
preenchê-la.
2.  No caso dos autos,  as desistências dos candidatos melhor
posicionados  somente ocorreram quando  o  concurso já  havia
expirado,  o  que  afasta  o  direito  à  nomeação  pretendido  pelo
impetrante.
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Precedentes:  MS 16.639/DF,  Rel.  Min.  Castro Meira,  Primeira
Seção,  DJe  20/04/2012;  RMS  33.865/MS,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  14/09/2011;  RMS
34.819/DF,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma,  DJe  02/02/2012;  RMS  23.673/MG,  Rel.  Min.  Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe 03/08/2009.
3. Segurança denegada.
(MS  18.054/DF,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 29/05/2012).

O candidato aprovado em concurso público fora do número de
vagas oferecido no edital possui mera expectativa à nomeação,
somente  adquirindo  direito  subjetivo  se  comprovado  o
surgimento  de  novas  vagas  durante  o  prazo  de  validade  do
concurso  público,  bem  como  o  interesse  da  Administração
Pública  em  preenchê-las.  (MS  16.639/DF,  Rel.  Min.  Castro
Meira, Primeira Seção, DJe 20/04/2012). 

Inexiste o direito postulado, pois, para que haja a convolação da
expectativa - de candidato aprovado fora das vagas previstas -
em liquidez  e certeza,  é necessário que a impossibilidade de
provimento do candidato mais bem colocado ocorra durante o
prazo  de  validade  do  certame.  (MS  17.829/DF,  Rel.  Min.
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 05/03/2012).

Apesar da desistência de candidatos com melhor classificação,
estas ocorreram após expirado o certame, que ocorreu em Fevereiro de 2008
(fls. 63/64).

DISPOSITIVO

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO MONOCRÁTICO AO
APELO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, mantendo a sentença em seus
integrais termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 29 de janeiro de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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